PROJETO DE LEI Nº 034, DE 16 DE JUNHO DE 2016.
Concede possibilidade de antecipar período de gozo de férias a profissionais da educação e dá outras providências. 

Art. 1º. O Município poderá conceder antecipação do período de gozo de férias a profissionais da educação, independente de ter contemplado o período aquisitivo, tendo em conta o gozo preferencial durante o recesso escolar. 

Art 2º. Os servidores que poderão ter antecipação do gozo das férias são os profissionais da educação e os profissionais do magistério. 

Parágrafo único. Para efeitos dessa Lei considera-se como profissional da educação:  

I) Profissionais do Magistério; 

II) Auxiliar de Educação; 

III) Merendeira/Faxineira, e 

IV) Secretário da Escola;  

Art. 3º.  Excepcionalmente, haverá a possibilidade da concessão de férias proporcionais aos servidores elencados no artigo 2º dessa Lei, quando esse tiver cumprido no mínimo oito meses de efetivo exercício da função até 31 de dezembro, iniciando-se no mês de janeiro o novo período aquisitivo para o ano subsequente, ao profissional que requerer esta opção.  

Parágrafo único. A possibilidade prevista no caput somente poderá ocorrer durante o recesso escolar. 

 Art. 4º.  Para obter a possibilidade da concessão de férias no recesso escolar o profissional deverá requerer mediante  termo de opção ao setor de pessoal do município até o dia 20 de dezembro.  

§ 1º . O termo de opção é parte integrante da presente Lei. 

§2º.Os profissionais referidos nesta lei terão a possibilidade da concessão  de férias antecipadas nas seguintes proporções, desde que não tenha mais de cinco faltas injustificadas durante o período implementado:  

	Tempo de  efetivo exercício
	Profissionais Docentes
	Profissionais da Educação

	8 meses
	30 dias
	20 dias

	9 meses
	33 dias
	22 dias

	10 meses
	37 dias
	25 dias

	11 meses
	41 dias
	27 dias

	12 meses
	45 dias
	30 dias



 § 3º. O Profissional que fizer a opção na proporcionalidade de antecipação das férias, receberá a remuneração integral, acrescida de um terço na sua proporção.  

 I - para fins de concessão e cálculo será considerada a proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração superior a quatorze dias.  

 Art 5º. É vedado descontar, do período de férias, as faltas do servidor ao serviço. 

 Art. 6º. Não serão consideradas faltas ao serviço as concessões, licenças, afastamentos e demais hipóteses previstas no Regime Jurídico dos Servidores Públicos, nas quais o servidor continuará com direito ao vencimento normal, como se em efetivo exercício estivesse. 

 Art. 7º. Suspendem o período de férias antecipadas as seguintes ocorrências:  

 I – licença para tratamento de pessoa da família, quando não remunerada; 

 II – exercício de mandato eletivo; 

 III – licença para o serviço militar obrigatório; 

 IV – penalidade de suspensão aplicada em decorrência de apuração disciplinar, salvo se convertida em multa; 

 V – disponibilidade remunerada. 

 Art 8º. - Interrompem o período antecipado de férias as seguintes ocorrências: 

 I – mais de trinta e duas faltas ao serviço; 

 II – gozo de auxílio-doença por mais de seis meses, mesmo descontínuos; 

 III – licença para tratar de interesses particulares. 

 Parágrafo único. Iniciar-se-á o decurso de novo período aquisitivo, no primeiro dia em que o servidor retornar ao trabalho, após a ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos I, II e III. 

Art 9º. As férias serão suspensas em decorrência de licença à gestante, devendo o período restante ser gozado em uma só vez, após o termino do benefício. 

Art 10. Os casos não estabelecidos a esta lei, prevalecerão as definidas no Regime Jurídico dos Servidores Públicos. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Coronel Barros, 16 de junho de 2016. 










Prefeito
 Coronel Barros, de 16 de junho de 2016.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS




Senhor Presidente,


Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em Regime de Urgência, para  autorização legislativa, para conceder possibilidade de antecipar período de gozo de férias ao profissionais da educação e dá outras providências. 

Considerando a previsão no § 2º do Art 29 da lei 1.877 de 29/09/2015 que reestrutura o plano de carreira do magistério de Coronel Barros, que prevê que as férias dos profissionais da educação sejam gozadas preferencialmente com o período do recesso escolar; 

Considerando que a previsão de férias antecipadas também esta prevista na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, onde são regradas as férias coletivas; 

Considerando que esta autorização legal auxiliará na organização das atividades escolares, sem causar prejuízos aos alunos e ou a comunidade escolar. 

Considerando a necessidade de adequações ao regramento do gozo de férias dos profissionais da educação, justificamos a urgência solicitada e o presente projeto de lei. 

Sênio Reinoldo Kirst








Prefeito

